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dos melhores exemplos de talha nacional da região, bem como a talha 
rococó do arco triunfal e dos retábulos das paredes laterais da nave, 
estes devidos a Manuel Francisco Xavier, o mais prestigiado mestre 
entalhador algarvio, numa campanha cuja escala superior conseguiu 
relegar o retábulo principal para segundo plano.

Nas traseiras da igreja fica a Capela do Senhor Jesus, ou de Nosso 
Senhor dos Aflitos, construção cenográfica barroca com origem num 
primitivo ossário, cujo andar superior configura uma loggia. Este espaço 
devocional, dedicado a uma das invocações mais cultuadas em Olhão, e 
coroado por um grande painel de azulejos, reforça o estatuto do conjunto 
como o mais importante núcleo de religiosidade de toda a cidade.

A classificação da Igreja de Nossa Senhora do Rosário, matriz de 
Olhão, e da Capela de Nosso Senhor dos Aflitos reflete os critérios 
constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, relativos 
ao caráter matricial do bem, ao seu interesse como testemunho simbólico 
ou religioso, ao seu valor estético, técnico e material intrínseco e à sua 
conceção arquitetónica e urbanística.

A zona especial de proteção do monumento agora classificado é fixada 
por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.° da Lei n.° 107/2001, 
de 8 de setembro.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e no 
artigo 25.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo 
Decreto-Lei n.° 265/2012, de 28 de dezembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.° e no n.° 2 do artigo 28.° da Lei 
n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 do 
artigo 30.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo 
Decreto-Lei n.° 265/2012, de 28 de dezembro, e no uso das competências 
conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto-Lei n.° 86-A/2011, de 
12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, 
o seguinte:

Artigo único

Classificação

São classificadas como monumento de interesse público a Igreja de 
Nossa Senhora do Rosário, matriz de Olhão, e a Capela de Nosso Senhor 
dos Aflitos, na Praça da Restauração, Olhão, freguesia e concelho de 
Olhão, distrito de Faro, conforme planta constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

29 de abril de 2013. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.
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O Parque Termal do Peso é constituído pela fonte principal, bal-
neário, fonte nova, fábrica, quedas de água, lago, jardim e vegetação 
florestal.

Do conjunto edificado destaca-se o edifício eclético da fonte princi-
pal, pavilhão isolado datado do início do século XX, onde se conjuga 
a arquitetura do ferro com elementos decorativos de transição da Arte 
Nova para a Art Deco. O balneário, de construção coeva, incorpora 
elementos neoclássicos conjugados com a linguagem romântica ca-
racterística da arquitetura termal da época. A Fonte Nova data já de 
meados do século XX, resultando da necessidade de disponibilizar a 
água de uma nova nascente, e o seu estilo austero traduz já a linguagem 
do Estado Novo.

O complexo constitui um interessante testemunho da arquitetura 
termal do país, bem exemplificativo das vivências de uma época 
e dos respetivos modelos arquitetónicos. O espírito do lugar, a in-
timidade do espaço e as inter-relações estabelecidas entre os di-
ferentes equipamentos termais constituem, juntamente com o seu 
harmonioso enquadramento paisagístico, uma unidade patrimonial 
indissociável, sendo igualmente de realçar o seu atual bom estado 
de conservação.

A classificação do Parque Termal do Peso reflete os critérios 
constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, 
relativos ao caráter matricial do bem, ao seu valor estético, técnico 
e material intrínseco e à sua conceção arquitetónica, urbanística e 
paisagística.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a área do 
Parque Termal e o seu enquadramento paisagístico, e a sua fixação 
visa salvaguardar a qualidade da paisagem urbano-rural envolvente, 
bem como as perspetivas de contemplação dos imóveis e do con-
junto.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.° e 45.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei n.° 265/2012, de 28 de dezembro, de acordo 
com o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° 
da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no 
n.° 2 do artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, 
de 23 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.° 265/2012, de 28 de de-
zembro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° 
do Decreto-Lei n.° 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°

Classificação

É classificado como monumento de interesse público o Parque 
Termal do Peso, no lugar do Peso, freguesia de Paderne, concelho 
de Melgaço, distrito de Viana do Castelo, conforme planta de deli-
mitação constante do anexo à presente portaria e que desta faz parte 
integrante.

Artigo 2.°

Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

29 de abril de 2013. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.



Diário da República, 2.ª série — N.º 91 — 13 de maio de 2013  15043

  

ANEXO 

 10952013 

 Portaria n.º 277/2013
A atual igreja de São Pedro de Buarcos foi construída após o Ter-

ramoto de 1755, que destruiu o edifício primitivo, de possível edifi-
cação quatrocentista ou quinhentista. O templo conserva as principais 
características arquitetónicas da reconstrução barroca, embora o in-
terior se destaque sobretudo pelos elementos provenientes de outros 
templos limítrofes, principalmente da demolida Igreja de Santa Cruz 
de Redondos.

Deste significativo acervo artístico, importante testemunho da im-
portância da arquitetura, imaginária e pintura quinhentistas na região, 
merece particular realce o antigo retábulo-mor de Redondos, atualmente 
colocado na capela de Santa Cruz, esculpido por João de Ruão. Encon-
tra-se também em São Pedro um importante repositório de azulejaria, 
incluindo dois painéis de azulejos mudéjares aplicados nos panos mu-
rários e diversos exemplares de fabrico sevilhano.

A classificação da Igreja de São Pedro reflete os critérios constan-
tes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, relativos ao 
caráter matricial do bem, ao seu interesse como testemunho simbólico 
ou religioso, ao seu valor estético, técnico e material intrínseco e à sua 
conceção arquitetônica e urbanística.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a envol-
vente do imóvel, de características urbano-rurais, e a sua fixação visa 
salvaguardar o seu enquadramento, as perspetivas de contemplação e o 
conjunto da bacia visual na qual se integra.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.° e 45.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei n.° 265/2012, de 28 de dezembro, de acordo 
com o disposto nos artigos 100.° e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.°, no n.° 2 do artigo 28.° e no artigo 43.° 
da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 
do artigo 30.° e no n.° 1 do artigo 48.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, 
de 23 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.° 265/2012, de 28 de de-
zembro, e no uso das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° 

do Decreto-Lei n.° 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.°
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Igreja de 
São Pedro, no Largo de São Pedro, Buarcos, freguesia de Buarcos, 
concelho da Figueira da Foz, distrito de Coimbra, conforme planta 
de delimitação constante do anexo à presente portaria e que desta faz 
parte integrante.

Artigo 2.°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

29 de abril de 2013. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.
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O antigo convento franciscano do Senhor Santo Cristo da Fraga 

teve origem numa ermida erguida a partir de 1741, no local onde havia 
sido descoberta uma imagem miraculosa de Cristo crucificado. A fama 
alcançada pela imagem atraiu muitos peregrinos, e a construção do 
necessário albergue correu paralelamente às obras do corpo da ermida. 
Os Capuchos de São Francisco da Província da Conceição, a quem foi 
doado o santuário, edificaram então um hospício, transformado em 1779 
em convento regular, e ampliaram o templo, integrando a pequena capela 
original na parede do lado do Evangelho.

Do santuário, de anacrónica estrutura maneirista, destacam-se a fron-
taria da igreja, que constitui um dos edifícios mais eruditos da Província, 
e os retábulos do interior, de talha dourada barroca, rococó e revivalista. 
Ainda subsistem a Casa da Romagem, a conduta de água e a estrutura 
básica das dependências conventuais, caracterizadas pela depuração 
arquitetônica própria dos franciscanos, embora o claustro tenha sido 
desmontado, encontrando-se atualmente no Museu do Caramulo.

Apesar das grandes alterações efetuadas ao longo dos séculos, e do 
estado de degradação de parte das estruturas, o que resta do Santuário 
do Senhor Santo Cristo da Fraga apresenta ainda evidente interesse 
histórico e patrimonial, acrescido pelo facto de aí se terem recolhido 
franciscanos de vulto, como Frei Joaquim de Santa Rosa Viterbo ou Frei 
Francisco dos Prazeres Maranhão.




